
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 8.310-C, DE 2014 
(Do Tribunal Superior do Trabalho) 

 
OF.TST.GDGSET.GP.Nº 671/2014 

 
Dispõe sobre a criação de funções comissionadas no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região e dá outras 
providências; tendo parecer: da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, pela aprovação (relator: DEP. ANDRÉ FIGUEIREDO); 
da Comissão de Finanças e Tributação, pela compatibilidade e 
adequação financeira e orçamentária (relator: DEP. ASSIS CARVALHO); 
e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. MAIA 
FILHO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
 

I - Projeto inicial 
 
II - Parecer do Conselho Nacional de Justiça 
 
III - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
IV - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
V - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º São criadas, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 

do Trabalho da 22ª Região, com sede na cidade de Teresina-PI, as funções comissionadas 

constantes do Anexo Único desta Lei.  

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos praticados, até a data de 

publicação desta Lei, por servidores no exercício de funções comissionadas criadas por meio 

de atos administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, bem como os efeitos 

financeiros decorrentes do exercício dessas funções e declarados sem efeito os atos 

administrativos de criação e transformação das funções comissionadas referidas nesta Lei. 

Art. 2º A designação para as funções comissionadas criadas por esta Lei far-

se-á de acordo com as normas legais, especialmente as disposições constitucionais e da Lei 

11.416/2006. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos 

recursos orçamentários consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região no 

Orçamento Geral da União. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília,        de                      de 2014. 

  

ANEXO ÚNICO  

(Art. 1º da Lei n.º          , de     de          de        ) 

 

FUNÇÕES COMISSIONADAS QUANTIDADE 

FC-5 12 (doze) 

FC-4 23 (vinte e três) 

FC-1 17 (dezessete) 

TOTAL 52 (cinquenta e duas) 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Nos termos do artigo 96, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação dos Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional 

projeto de lei examinado e aprovado pelo Tribunal Superior do Trabalho e Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho que trata da criação de 52 (cinquenta e duas) funções comissionadas no 

Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, com sede na 

cidade de Teresina-PI. 

Na Sessão de 1º de dezembro de 2014 foi aprovada pelo Órgão Especial do 

Tribunal Superior do Trabalho a remessa de projeto de lei propondo a convalidação da criação 

de 52 (cinquenta e duas) funções comissionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
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Regional do Trabalho da 22ª Região, conforme Acórdão constante do Processo Nº TST-PA-

18313-96.2014.5.00.0000 que, no mesmo bojo, determinou o encaminhamento da proposta ao 

Conselho Nacional de Justiça, em observância ao disposto no art. 79, IV, da Lei n.º 

12.919/2013.  

A proposição representa apenas a ratificação, pela via legislativa, da criação 

de funções comissionadas por ato administrativo interno do TRT 22ª Região, procedimento 

adotado por vários outros Tribunais Regionais do Trabalho, com fundamento na autonomia 

administrativa e na competência para organizar suas secretarias e serviços auxiliares concedida 

pela Constituição Federal em seu art. 96, inciso I, alínea “b”. Esse entendimento estava 

referendado pelo Ato nº 26, de 28 de setembro de 1992, do Supremo Tribunal Federal, e pela 

Resolução Administrativa nº 42, de 20 de junho de 1991, deste Tribunal Superior do Trabalho. 

Posteriormente, com a edição da Lei nº 9.421/96, que criou as carreiras dos 

servidores do Poder Judiciário, pacificou-se o entendimento de que a criação, transformação ou 

extinção de cargos, empregos ou funções do Judiciário somente seria possível mediante lei de 

iniciativa dos tribunais, em consonância com o art. 96, inciso II, alínea “b”, da Constituição 

Federal.  

Diante disso, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Resolução 

Administrativa nº 833, de 7/2/2002, vedando, expressamente, a criação de função comissionada 

ou a sua transformação com elevação ou redução de nível, por via administrativa, a partir de 

26/12/1996.  

Por sua vez, o Tribunal de Contas da União - TCU, em apreciações de contas 

dos Regionais tem firmando jurisprudência no sentido de determinar a anulação de atos 

administrativos que criaram ou transformaram cargos em comissão ou funções comissionadas 

em face do disposto no art. 48, inciso X, c/c o art. 96, inciso II, alínea “b” da Constituição 

vigente.   

No caso específico do TRT da 22ª Região, busca-se convalidar os atos 

praticados, até a data de publicação da Lei nº 9.421/96, por servidores no exercício de funções 

comissionadas criadas por meio de atos administrativos do Tribunal ou provenientes de 

desmembramento das referidas funções ocasionadas por transformações também por atos da 

administração. 

De igual forma visa convalidar os efeitos financeiros decorrentes do exercício 

das aludidas funções e declarar sem efeito os atos administrativos de criação e transformação 

das funções comissionadas em referência de maneira a regularizar a situação e atender à 

determinação do precitado inciso X do art. 48 da Constituição Federal. 

O Projeto de Lei em justificação não implicará aumento de despesa com 

pessoal, uma vez que os respectivos gastos, ano a ano, constam de proposta orçamentária do 

Tribunal, não resultando, dessa forma, impacto financeiro e orçamentário. 

Trata-se de situação já existente que somente precisa ser regularizada a fim 

de que se dê continuidade às atividades do Tribunal, sem prejuízo da celeridade e qualidade no 

atendimento aos jurisdicionados, a exemplo do que já ocorreu em relação a outros Tribunais, 

conforme recente publicação das Leis nºs 11.336/2006, do Tribunal Regional do Trabalho da 

24ª Região, 11.348/2006, do Tribunal Regional da 15ª Região, 11.349/2006, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 8ª Região, 11.758/2008, do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 

Região, 12.828/2013 do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e 12.928/2013 do 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região. 

Com essas considerações e ressaltando que a medida aqui proposta resultará, 
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em última análise, em qualidade e celeridade da prestação jurisdicional, submeto o projeto de 

lei à apreciação desse Poder Legislativo, esperando que a proposição mereça a mais ampla 

acolhida, convertendo-se em lei com a urgência possível. 

 

                     Brasília, 16 de dezembro de 2014. 

 

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
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DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação)  

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá 

sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:  

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, mediante 

concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 

em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica 

e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por antigüidade e 

merecimento, atendidas as seguintes normas:  

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco 

alternadas em lista de merecimento;  

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva 

entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não 

houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago;  

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos critérios objetivos de 

produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em 

cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo 

pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, e 

assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação; (Alínea com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder 

além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; 

(Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade e merecimento, 

alternadamente, apurados na última ou única entrância; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de 

magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em 

curso oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 

magistrados; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e 

cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os 

subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e 

estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a 

diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem 

exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=


8 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8310-C/2014 

obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o 

disposto no art. 40;  (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do tribunal; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, por 

interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal 

ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca de igual 

entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e do inciso II; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos 

quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

X - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, 

sendo as disciplinares tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser 

constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para 

o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do 

tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo 

tribunal pleno; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos 

juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense 

normal, juízes em plantão permanente; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

XIII - o número de juízes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva 

demanda judicial e à respectiva população; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e 

atos de mero expediente sem caráter decisório; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

XV - a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos tribunais dos 

Estados, e do Distrito Federal e Territórios será composto de membros do Ministério Público, 

com mais de dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação 

ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla 

pelos órgãos de representação das respectivas classes.  

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, 

enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subseqüentes, escolherá um de seus 

integrantes para nomeação.  

 

Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias:  

I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356870&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356870&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz 

estiver vinculado e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;  

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma do art. 93, 

VIII;  

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 39, § 

4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.  (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:  

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de 

magistério;  

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo;  

III - dedicar-se a atividade político-partidária.  

IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas 

físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos 

três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 96. Compete privativamente:  

I - aos tribunais:  

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância 

das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e 

o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;  

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem 

vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva;  

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da 

respectiva jurisdição;  

d) propor a criação de novas varas judiciárias;  

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no art. 169, parágrafo único, os cargos necessários à administração da justiça, exceto 

os de confiança assim definidos em lei;  

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e 

servidores que lhes forem imediatamente vinculados;  

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 

Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169:  

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores;  

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e 

dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos 

juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (Alínea com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 41, 2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;  

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;  

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e 

Territórios, bem como os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de 

responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral.  

 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros 

do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do poder público.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.919, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2013 
 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá 

outras providências.  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

E BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES, EMPREGADOS E SEUS 

DEPENDENTES 

 

Seção I 

Das Despesas de Pessoal e Encargos Sociais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 79. Os projetos de lei e medidas provisórias relacionados a aumento de gastos 

com pessoal e encargos sociais deverão ser acompanhados de:  

I - premissas e metodologia de cálculo utilizadas, conforme estabelece o art. 17 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal;  

II - simulação que demonstre o impacto da despesa com a medida proposta, 

destacando ativos, inativos e pensionistas;  

III - manifestação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no caso do 

Poder Executivo, e dos órgãos próprios dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público da União e da Defensoria Pública da União, sobre o mérito e o impacto orçamentário e 

financeiro; e  

IV - parecer ou comprovação de solicitação de parecer sobre o atendimento aos 

requisitos deste artigo, do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério 

Público, de que tratam os arts. 103-B e 130-A da Constituição Federal, tratando-se, 

respectivamente, de projetos de lei de iniciativa do Poder Judiciário e do Ministério Público da 

União.  

§ 1º Não se aplica o disposto no inciso IV do caput aos projetos de lei referentes 

exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacional de Justiça, Ministério 

Público Federal e Conselho Nacional do Ministério Público.  

§ 2º Os projetos de lei ou medidas provisórias previstos neste artigo e as leis deles 

decorrentes, não poderão conter dispositivo com efeitos financeiros anteriores à entrada em 

vigor ou à plena eficácia.  

§ 3º Excetua-se do disposto neste artigo a transformação de cargos que, 

justificadamente, não implique aumento de despesa.  

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo aos militares das Forças Armadas.  

 

Art. 80. Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 169 da 

Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as despesas 

com pessoal relativas à concessão de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação 

de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
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contratações a qualquer título, de civis ou militares, até o montante das quantidades e dos limites 

orçamentários constantes de anexo específico da Lei Orçamentária de 2014, cujos valores 

deverão constar da programação orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

§ 1º O anexo a que se refere o caput conterá autorização somente quando amparada 

por proposição, cuja tramitação seja iniciada no Congresso Nacional até a data de publicação 

desta Lei, e terá os limites orçamentários correspondentes discriminados, por Poder, Ministério 

Público da União e Defensoria Pública da União e, quando for o caso, por órgão referido no art. 

20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as respectivas:  

I - quantificações para a criação de cargos, funções e empregos, identificando 

especificamente o projeto de lei, a medida provisória ou a lei correspondente;  

II - quantificações para o provimento de cargos, funções e empregos; e  

III - especificações relativas a vantagens, aumentos de remuneração e alterações de 

estruturas de carreira, identificando o projeto de lei, a medida provisória ou a lei 

correspondente.  

§ 2º O anexo de que trata o § 1º considerará, de forma segregada, provimento e 

criação de cargos, funções e empregos, indicará expressamente o crédito orçamentário que 

contenha a dotação dos valores autorizados em 2014 e será acompanhado dos valores relativos 

à despesa anualizada, facultada sua atualização, durante a apreciação do projeto, pelo Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo fixado pelo § 5º do art. 166 da Constituição 

Federal.  

 

§ 3º Para fins de elaboração do anexo previsto no § 1º, os Poderes Legislativo e 

Judiciário, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União apresentarão e os 

órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal submeterão a relação das 

modificações pretendidas à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, junto com suas respectivas propostas orçamentárias, demonstrando a 

compatibilidade das modificações com as referidas propostas e com o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

§ 4º Os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União 

publicarão no Diário Oficial da União, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 

2014, demonstrativo dos saldos das autorizações para provimento de cargos, empregos e 

funções, mencionadas no caput, constantes do anexo específico da Lei Orçamentária de 2013, 

que poderão ser utilizadas no exercício de 2014, desde que comprovada a existência de 

disponibilidade orçamentária para o atendimento dos respectivos impactos orçamentários no 

exercício de 2014.  

§ 5º Na utilização das autorizações previstas no caput e na apuração dos saldos de 

que trata o § 4º, deverão ser considerados os atos praticados em decorrência de decisões 

judiciais.  

§ 6º A implementação das alterações nas despesas de pessoal e encargos sociais, 

previstas no art. 79, fica condicionada à observância dos limites fixados para o exercício de 

2014 e desde que haja dotação autorizada, nos termos deste artigo, igual ou superior à metade 

do impacto orçamentário-financeiro anualizado.  

§ 7º O disposto no inciso I do § 1º aplica-se à transformação de cargos vagos que 

implique aumento de despesa.  

§ 8º Os projetos de lei e as medidas provisórias que criarem cargos, empregos ou 

funções a serem providos após o exercício em que forem editados deverão conter cláusula 

suspensiva de sua eficácia até constar a autorização e dotação em anexo da lei orçamentária 

correspondente ao exercício em que forem providos, não sendo considerados autorizados 

enquanto não publicada a respectiva lei orçamentária.  
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§ 9º As dotações correspondentes ao anexo de que trata o § 1º deste artigo serão 

alocadas na proposta e na lei orçamentária em reserva de contingência e serão remanejadas 

quando da implementação da autorização ali contida.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.416, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006 

 

 
Dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do 

Poder Judiciário da União; revoga as Leis nºs 

9.421, de 24 de dezembro de 1996, 10.475, de 

27 de junho de 2002, 10.417, de 5 de abril de 

2002, e 10.944, de 16 de setembro de 2004; e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As Carreiras dos Servidores dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da 

União passam a ser regidas por esta Lei.  

 

Art. 2º Os Quadros de Pessoal efetivo do Poder Judiciário são compostos pelas 

seguintes Carreiras, constituídas pelos respectivos cargos de provimento efetivo:  

I - Analista Judiciário;  

II - Técnico Judiciário;  

III - Auxiliar Judiciário.  

 

Art. 3º Os cargos efetivos das Carreiras referidas no art. 2º desta Lei são 

estruturados em Classes e Padrões, na forma do Anexo I desta Lei, de acordo com as seguintes 

áreas de atividade:  

I - área judiciária, compreendendo os serviços realizados privativamente por 

bacharéis em Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, análise e 

pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários ramos do Direito, bem como 

elaboração de pareceres jurídicos;  

II - área de apoio especializado, compreendendo os serviços para a execução dos 

quais se exige dos titulares o devido registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão ou 

o domínio de habilidades específicas, a critério da administração;  

III - área administrativa, compreendendo os serviços relacionados com recursos 

humanos, material e patrimônio, licitações e contratos, orçamento e finanças, controle interno 

e auditoria, segurança e transporte e outras atividades complementares de apoio administrativo.  

Parágrafo único. As áreas de que trata o caput deste artigo poderão ser classificadas 

em especialidades, quando forem necessárias formação especializada, por exigência legal, ou 

habilidades específicas para o exercício das atribuições do cargo.  

 

 

LEI Nº 9.421, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Cria as carreiras dos servidores do Poder 
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Judiciário, fixa os valores de sua remuneração 

e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Ficam criadas as carreiras de Auxiliar Judiciário, Técnico Judiciário e 

Analista Judiciário, nos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União e do Distrito Federal 

e Territórios na forma estabelecida nesta Lei.  

 

Art. 2º. As carreiras de Auxiliar Judiciário, Técnico Judiciário e Analista Judiciário 

são constituídas dos cargos de provimento efetivo, de mesma denominação, estruturados em 

Classes e Padrões, nas diversas áreas de atividade, conforme o Anexo I.  

Parágrafo único. As atribuições dos cargos, observadas as áreas de atividades serão 

descritas em regulamento.  

 

Art. 3º. Os valores de vencimento dos cargos das carreiras judiciárias são os 

constantes do Anexo II.  

 

Art. 4º. A implantação das carreiras judiciárias far-se-á, na forma do § 2° deste 

artigo, mediante transformação dos cargos efetivos dos Quadros de Pessoal referidos no art. 1°, 

enquadrando-se os servidores de acordo com as respectivas atribuições e requisitos de formação 

profissional, observando-se a correlação entre a situação existente e a nova situação, conforme 

estabelecido na Tabela de Enquadramento, constante do Anexo III.  

§ 1º Ciente do seu enquadramento, o servidor terá o prazo de quinze dias para a 

interposição de recurso.  

§ 2º A diferença da remuneração dos cargos resultantes da transformação sobre a 

dos transformados será implementada gradualmente em parcelas sucessivas, não cumulativas, 

na razão seguinte:  

I - trinta por cento a partir de 1º de janeiro de 1997;  

II - sessenta por cento a partir de 1° de janeiro de 1998;  

III - oitenta por cento a partir de 1° de janeiro de 1999;  

IV - integralmente a partir de 1° de janeiro de 2000.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também aos cargos de Oficial de Justiça 

Avaliador e demais cargos de provimento isolado, observados no enquadramento os requisitos 

de escolaridade e demais critérios estabelecidos nesta Lei.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

LEI Nº 11.336, DE 25 DE JULHO DE 2006 

Dispõe sobre a criação de funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal do 

Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região e 

dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º  São criadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 24ª Região, com sede em Campo Grande - MS, as funções comissionadas 

constantes do Anexo desta Lei, nos termos do escalonamento previsto na Lei nº 9.421, de 24 

de dezembro de 1996, que estabeleceu as carreiras dos servidores do Poder Judiciário, com as 

alterações introduzidas pela Lei nº 10.475, de 27 de junho de 2002.  

Parágrafo único. Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho estabelecerá as 

atribuições das funções comissionadas ora criadas e a sua distribuição na estrutura da Justiça 

do Trabalho da 24ª Região.  

Art. 2º  Ficam convalidados os atos praticados, até a data de publicação desta Lei, 

por servidores no exercício de funções comissionadas criadas por meio de atos administrativos 

do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, bem como os efeitos financeiros decorrentes 

do exercício dessas funções.  

Art. 3º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos 

orçamentários consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.  

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 25 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o da República.  

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Paulo Bernardo Silva  

Anexo  

(Art. 1o  da Lei no  11.336, de  25  de julho de 2006) 

FUNÇÕES/NÍVEL Nº DE FUNÇÕES 

FC-5 66 

FC-4 36 

FC-3 23 

FC-2 32 

FC-1 09 

TOTAL 166 

 

LEI Nº 11.348, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre a criação de funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal do 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º Ficam criadas, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região, as funções comissionadas constantes do Anexo único desta Lei. 

 

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos praticados, até a data de publicação 

desta Lei, por servidores no exercício de funções comissionadas criadas por meio de atos 

administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, bem como os efeitos 

financeiros decorrentes do exercício dessas funções. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.261, 

de 21/6/2010) 

 

Art. 2º A designação para as funções comissionadas criadas por esta Lei far-se-á de 

acordo com as normas legais, especialmente as disposições constitucionais e da Lei nº 9.421, 

de 24 de dezembro de 1996.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos 

orçamentários consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Márcio Thomaz Bastos  

João Bernardo de Azevedo Bringel  

 

LEI Nº 11.349, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre a criação de funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal do 

Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 8ª Região as Funções Comissionadas constantes do Anexo desta Lei.  

 

Art. 2º São declaradas revogadas, a partir da vigência desta Lei, as resoluções 

administrativas editadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região para a criação de 

funções comissionadas, ficando convalidados todos os feitos jurídicos decorrentes do seu 

exercício.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias consignadas ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185º da Independência e 118º da República.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12261-21-junho-2010-606791-publicacaooriginal-127626-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12261-21-junho-2010-606791-publicacaooriginal-127626-pl.html
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Márcio Thomaz Bastos 

João Bernardo de Azevedo Bringel  

 

 

 
ANEXO 

(Art. 1o  da Lei no  11.349, de 27 de setembro de 2006) 
 

FUNÇÕES/NÍVEL No  DE FUNÇÕES 

FC-6 18 

FC-5 104 

FC-4 80 

TOTAL 202 

 

 

LEI Nº 11.758, DE 28 DE JULHO DE 2008 
 

Dispõe sobre a criação e a transformação de 

cargos em comissão e funções comissionadas 

no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região e dá outras providências. 

 

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados e transformados, no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional 

do Trabalho da 1ª Região, os cargos em comissão e funções comissionadas constantes nos 

Anexos I e II desta Lei, e próprios da Justiça do Trabalho.  

 

Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados, até a data de publicação desta Lei, 

por servidores no exercício de cargos em comissão e funções comissionadas criados, até 7 de 

fevereiro de 2002, por meio de atos administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 

Região, bem como os efeitos financeiros decorrentes do exercício desses cargos e funções.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias consignadas ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de julho de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro  

Paulo Bernardo Silva 
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ANEXO I 
(Art. 1o  da Lei no  11.758, de 28 de julho de 2008) 

 

CARGOS EM COMISSÃO QUANTIDADE 
CJ-3 8 
CJ-2 35 
CJ-1 181 

TOTAL 224 
 

 

 

ANEXO II 

(Art. 1o  da Lei no  11.758, de 28 de julho de 2008) 
 

FUNÇÕES COMISSIONADAS QUANTIDADE 
FC-5 625 
FC-4 54 
FC-3 13 
FC-1 2 

TOTAL 694 
 

 

LEI Nº 12.828, DE 20 DE JUNHO DE 2013 
 

Dispõe sobre a criação de funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 

18ª Região e dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criadas, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 18ª Região, com sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, as funções 

comissionadas constantes do Anexo desta Lei.  

§ 1º A criação das funções prevista nesta Lei fica condicionada à sua expressa 

autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual nos termos do § 1º do art. 169 da 

Constituição Federal.  

§ 2º Ficam convalidados os atos praticados, até a data de publicação desta Lei, por 

servidores no exercício de funções comissionadas criadas por meio de atos administrativos do 

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, bem como os efeitos financeiros decorrentes do 

exercício dessas funções e declarados sem efeito os atos administrativos de criação e 

transformação das funções comissionadas referidas nesta Lei.  

 

Art. 2º A designação para as funções comissionadas criadas por esta Lei far-se-á de 

acordo com as normas legais, especialmente as disposições constitucionais e da Lei nº 11.416, 

de 15 de dezembro de 2006.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos 

orçamentários consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região no orçamento geral 

da União.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Brasília, 20 de junho de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  
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DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Miriam Belchior 

 

 
ANEXO 

(Art. 1o  da Lei no  12.828, de 20 de junho de 2013) 
 

FUNÇÕES COMISSIONADAS QUANTIDADE 
FC-6 10 (dez) 
FC-5 94 (noventa e quatro) 
FC-4 130 (cento e trinta) 
FC-3 35 (trinta e cinco) 
FC-2 203 (duzentas e três) 
FC-1 7 (sete) 

TOTAL 479 (quatrocentas e setenta e nove) 
 

LEI Nº 12.928, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
Dispõe sobre a criação de funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 

5ª Região e dá outras providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º São criadas, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 

Trabalho da 5ª Região, com sede na cidade de Salvador, Estado da Bahia, 255 (duzentas e 

cinquenta e cinco) funções comissionadas, nível FC-2.  

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos praticados, até a data de publicação 

desta Lei, por servidores no exercício de funções comissionadas criadas por meio de atos 

administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, bem como os efeitos 

financeiros decorrentes do exercício dessas funções, e declarados sem efeito os atos 

administrativos de criação e transformação das funções comissionadas referidas nesta Lei.  

 

Art. 2º A designação para as funções comissionadas criadas por esta Lei far-se-á de 

acordo com as normas legais, especialmente as disposições constitucionais e da Lei nº 11.416, 

de 15 de dezembro de 2006.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta dos recursos 

orçamentários consignados ao Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região no orçamento geral 

da União.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de dezembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo 

Miriam Belchior  
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 833, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2002 (*) 

 

 

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

Trabalho, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Almir 

Pazzianotto Pinto, presentes os Ex.mos Ministros Wagner Pimenta, Ronaldo Lopes Leal, Rider 

Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura França, João Oreste 

Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra da 

Silva Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e José 

Simpliciano Fontes de Faria Fernandes e a Ex.ma Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dr.ª 

Maria Aparecida Gugel, tendo em vista o constante do Processo nº TST-MA-803.677/2001.8, 

 

RESOLVEU, 

 

por unanimidade, aprovar, com fundamento no art. 19, inciso II, da Lei nº 9.421/96, 

a regulamentação para a transformação dos cargos providos e vagos e o enquadramento por 

área de atividade e especialidade dos servidores da Justiça do Trabalho nas Carreiras 

Judiciárias. 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º O enquadramento por área de atividade e especialidade dos servidores da 

Justiça do Trabalho que tiveram seus cargos transformados genericamente em cargos das 

Carreiras Judiciárias, conforme Resolução Administrativa nº 375/97, observará as regras 

constantes desta Resolução. 

 

Art. 2º Para os fins de que trata esta Resolução, devem ser observadas as definições 

dos seguintes termos básicos utilizados na Lei nº 9.421/96: 

I - Carreiras - as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União 

de Analista Judiciário, Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário são constituídas por 

cargos de provimento efetivo de mesma denominação; 

II -  Cargos  -  são  conjuntos  de  atribuições  e  responsabilidades, 

estruturados em classes e padrões, nas diversas áreas de atividade; 

III - Classes - são segmentos denominados A, B e C, expressos por padrões 

hierarquizados; 

IV - Padrões - são os graus que compõem a escala de vencimentos; 

V - Áreas de Atividade - são conjuntos de serviços relacionados com as funções 

necessárias à consecução dos objetivos institucionais. Em número de quatro, denominadas 

Judiciária, Administrativa, Apoio Especializado e Serviços Gerais, podendo dividir-se em 

especialidades; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

 I - RELATÓRIO  

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que propõe 

a criação 52 (cinquenta e duas) funções comissionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do 

Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, com sede na cidade de Teresina-PI, sendo 12 

(doze) FC-5, 23 (vinte e três) FC-4 e 17 (dezessete) FC-1, que, segundo o autor, tem por objetivo 

regularizar a situação de tais funções ao longo de mais de 20 (vinte anos) e não causar prejuízos 

às atividades jurisdicionais do Tribunal. 

Em sua justificativa o autor afirma que a proposição não implicará aumento de despesa 

com pessoal, uma vez que os respectivos gastos, ano a ano, constam de proposta orçamentária 

do Tribunal, não resultando, dessa forma, impacto financeiro e orçamentário. 

Nesta Câmara dos Deputados, o projeto foi distribuído, em caráter conclusivo, às 

Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Finanças e Tributação e 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao projeto nesta 

Comissão.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR  

Cabe a esta Comissão manifestar-se, na presente oportunidade, sobre o mérito do 

Projeto de Lei nº 8.310, de 2014, que será ainda apreciado pela Comissão de Finanças e 

Tributação, quanto à adequação orçamentária e financeira, e pela Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa.  

O Projeto de Lei assinala que na Sessão de 1º de dezembro de 2014 foi aprovada pelo 

Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho a remessa de projeto de lei propondo a 

convalidação da criação de 52 (cinquenta e duas) funções comissionadas no Quadro de Pessoal 

da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, conforme Acórdão constante do 

Processo Nº TST-PA-18313-96.2014.5.00.0000 que, no mesmo bojo, determinou o 

encaminhamento da proposta ao Conselho Nacional de Justiça, em observância ao disposto no 

art. 79, IV, da Lei n.º 12.919/2013.  
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A proposição representa, segundo o autor, apenas a ratificação, pela via legislativa, da 

criação de funções comissionadas por ato administrativo interno do TRT 22ª Região, 

procedimento adotado por vários outros Tribunais Regionais do Trabalho, com fundamento na 

autonomia administrativa e na competência para organizar suas secretarias e serviços auxiliares 

concedida pela Constituição Federal em seu art. 96, inciso I, alínea “b”. Esse entendimento 

estava referendado pelo Ato nº 26, de 28 de setembro de 1992, do Supremo Tribunal Federal, 

e pela Resolução Administrativa nº 42, de 20 de junho de 1991, deste Tribunal Superior do 

Trabalho.  

O autor explica que posteriormente, com a edição da Lei nº 9.421/96, que criou as 

carreiras dos servidores do Poder Judiciário, pacificou-se o entendimento de que a criação, 

transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções do Judiciário somente seria possível 

mediante lei de iniciativa dos tribunais, em consonância com o art. 96, inciso II, alínea “b”, da 

Constituição Federal.  

Diante disso, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Resolução Administrativa nº 

833, de 7/2/2002, vedando, expressamente, a criação de função comissionada ou a sua 

transformação com elevação ou redução de nível, por via administrativa, a partir de 26/12/1996.  

Por sua vez, o Tribunal de Contas da União - TCU, em apreciações de contas dos 

Regionais tem firmando jurisprudência no sentido de determinar a anulação de atos 

administrativos que criaram ou transformaram cargos em comissão ou funções comissionadas 

em face do disposto no art. 48, inciso X, c/c o art. 96, inciso II, alínea “b” da Constituição 

vigente.  

No caso específico do TRT da 22ª Região, busca-se convalidar os atos praticados, até a 

data de publicação da Lei nº 9.421/96, por servidores no exercício de funções comissionadas 

criadas por meio de atos administrativos do Tribunal ou provenientes de desmembramento das 

referidas funções ocasionadas por transformações também por atos da administração. 

Concluindo, trata-se de situação já existente que somente precisa ser regularizada a fim 

de que se dê continuidade às atividades do Tribunal, sem prejuízo da celeridade e qualidade no 

atendimento aos jurisdicionados, a exemplo do que já ocorreu em relação a outros Tribunais, 

conforme recente publicação das Leis nºs 11.336/2006, do Tribunal Regional do Trabalho da 

24ª Região, 11.348/2006, do Tribunal Regional da 15ª Região, 11.349/2006, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 8ª Região, 11.758/2008, do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 

Região, 12.828/2013 do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região e 12.928/2013 do 

Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região.  

Com essas considerações e ressaltando que a medida aqui proposta resultará em última 
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análise, em qualidade e celeridade da prestação jurisdicional, no mérito, manifesto o meu voto 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 8.310 de 2014.  

Sala de Comissões, 31 de março de 2015. 

_______________________________ 

Dep. André Figueiredo (PDT/CE) 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 

em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 

8.310/2014, nos termos do Parecer do Relator, Deputado André Figueiredo.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Benjamin Maranhão - Presidente, Aureo e Silvio Costa - Vice-

Presidentes, Ademir Camilo, André Figueiredo, Augusto Coutinho, Bebeto, Daniel 

Almeida, Daniel Vilela, Erika Kokay, Flávia Morais, Genecias Noronha, Geovania de 

Sá, Gorete Pereira, Leonardo Monteiro, Luiz Carlos Busato, Luiz Carlos Ramos, 

Roberto Sales, Vicentinho, Walney Rocha, Adilton Sachetti, Laercio Oliveira, Lucas 

Vergilio, Maria Helena, Ricardo Barros e Roney Nemer.  

Sala da Comissão, em 9 de setembro de 2015. 

  

 

Deputado BENJAMIN MARANHÃO  

Presidente  
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Por meio do Projeto de Lei nº 8.310, de 2014, o Tribunal Superior do 

Trabalho propõe a criação de 52 (cinquenta e duas) funções comissionadas no Quadro 

de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, com sede na 

cidade de Teresina-PI.  

2. O parágrafo único do art. 1º da proposta busca ainda convalidar os atos praticados 

por servidores no exercício de funções comissionadas criadas por meio de atos 

administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, bem como os 

efeitos financeiros decorrentes do exercício dessas funções. 

3. De acordo com a justificativa, a proposição representa apenas a ratificação, pela via 

legislativa, da criação de funções comissionadas por ato administrativo interno do 

TRT 22ª Região, procedimento adotado por vários outros Tribunais Regionais do 

Trabalho, com fundamento na autonomia administrativa e na competência para 

organizar suas secretarias e serviços auxiliares concedida pela Constituição Federal 

em seu art. 96, inciso I, alínea “b”. Esse entendimento estava referendado pelo Ato 

nº 26, de 28 de setembro de 1992, do Supremo Tribunal Federal, e pela Resolução 

Administrativa nº 42, de 20 de junho de 1991, deste Tribunal Superior do Trabalho.  

4. Ainda conforme a justificativa, a aprovação deste projeto não implicará aumento de 

despesa com pessoal, uma vez que os respectivos gastos, ano a ano, constam de 

proposta orçamentária do Tribunal, não resultando, dessa forma, impacto financeiro 

e orçamentário 

5. A proposição foi originalmente distribuída à Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público para exame de mérito, tendo sido aprovada em 

reunião de 9 de setembro de 2015. 

6. A matéria também foi distribuída à Comissão de Finanças e Tributação – CFT – para 

exame de adequação orçamentária e financeira e à Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania – CCJC – para verificação da constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa. 

7. Nesta Comissão, não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

8. É o relatório. 

 

II - VOTO 

9. Cabe a esta Comissão apreciar a proposição quanto à sua compatibilidade ou 

adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento 
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anual, nos termos do art. 54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e de 

Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, 

que "estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação 

orçamentária e financeira". 

10. O art. 1°, § 1°, da Norma Interna define como compatível "a proposição que não 

conflite com as normas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias, da 

lei orçamentária anual e das demais disposições legais em vigor" e como 

adequada "a proposição que se adapte, se ajuste ou esteja abrangida pelo plano 

plurianual, pela lei de diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária anual". 

11. Além da Norma Interna, a Comissão de Finanças e Tributação editou a Súmula n° 

1/08-CFT, segundo a qual "é incompatível e inadequada a proposição, inclusive em 

caráter autorizativo, que, conflitando com as normas da Lei Complementar n° 101, 

de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - deixe de apresentar a 

estimativa de seu impacto orçamentário e financeiro bem como a respectiva 

compensação". 

12. Em relação ao plano plurianual, a proposição é compatível com a Lei nº 13.249, de 

13 de janeiro de 2016 (PPA 2016/2019) e não conflita com suas disposições.  

13. À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, os gastos oriundos da implementação 

do projeto de lei em apreço enquadrar-se-iam na condição de despesa obrigatória de 

caráter continuado, entendida como a despesa corrente derivada de lei que fixe para 

o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

14. Nesse sentido, a proposição fica sujeita à observância do disposto no artigo 17, §§ 

1º e 2º, da referida norma. Conforme o § 1º, o ato que criar ou aumentar despesa de 

caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois subsequentes e demonstrar 

a origem dos recursos para o seu custeio. O § 2º, por sua vez, determina que tal ato 

deverá ser acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não 

afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO –, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados 

pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. Essa 

comprovação, conforme § 4º do mesmo artigo, conterá as premissas e metodologia 

de cálculo utilizadas. 

15. A observância dessas prescrições da LRF será comentada juntamente com a 

abordagem de compatibilidade com as disposições da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO. 

16. O art. 169 da Constituição Federal estabelece que a criação de cargos, empregos e 

funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação 

de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, só poderão ser feitas 
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" Art. 169... 

§ 1º... 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente  para atender às projeções de  

despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias , ressalvadas as 

empresas públicas e as sociedades de economia mista." (grifos nossos) 

17. A fim de atender a tal disposição constitucional, o art. 103 da Lei nº 13.408/2016 

(LDO 2017) autoriza o aumento das despesas com pessoal relativas à criação de 

cargos, empregos e funções apenas até o montante dos limites orçamentários 

arrolados em anexo discriminativo específico da Lei Orçamentária, cujos valores 

devem constar da programação orçamentária e ser compatíveis com os limites da Lei 

de Responsabilidade Fiscal.  

18. O Anexo V da Lei Orçamentária para 2017 - Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 

- autoriza  expressamente a aprovação do Projeto de Lei em análise, com a 

observação de que as respectivas “... despesas já vêm compondo a folha de pagamento do 

órgão ao longo dos últimos anos, não implicando em acréscimos de despesas”, como a seguir 

transcrito:  

LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2017 - LEI n º 13.414/2017 

ANEXO V 

AUTORIZAÇÕES ESPECÍFICAS DE QUE TRATAM O ART. 169, § 1º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO E 

O ART. 103 DA LDO-2017, RELATIVAS A DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS PARA 2017 

      R$ 1,00 

I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTOS DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO 

OU CONTRATAÇÃO DE PESSOAL, A QUALQUER TÍTULO: 
       

   
 PROVIMENTO, ADMISSÃO OU 

CONTRATAÇÃO  

  DISCRIMINAÇÃO CRIAÇÃO    DESPESA  

    QTDE EM 2017  ANUALIZADA 

(3)  
       

  2.6.9. PL nº 8.310, de 2014 – TRT 22ª 

Região (1) 

52 -          -       -  

(1) Refere-se a Projeto de Lei de ratificação da criação de cargos e funções comissionadas efetivada por ato 

administrativo, cujas despesas já vêm compondo a folha de pagamento do Órgão ao longo dos últimos anos, não 

implicando em acréscimos de despesas.  

 

19. Em cumprimento à exigência estabelecida no art. 102, inciso IV, da LDO/2017, o 

Conselho Nacional de Justiça aprovou a convalidação das funções a serem criadas 

por essa proposição, nos termos do parecer de mérito nº 0007221-

73.2014.2.00.0000-CNJ. 

20. O Departamento de Acompanhamento Orçamentário do CNJ confirma que “a 

ratificação, pela via legislativa, da criação de funções comissionadas através de ato 

administrativo interno do TRT da 22 ª Região - assim editado com base em 

entendimento vigente em época anterior à edição da Lei nº 9.421/96 - não implicará 

em aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, conforme a Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias, uma vez que as despesas decorrentes do provimento dessas funções 

já constam do orçamento do Tribunal”. 

21. Em face do exposto, VOTO pela COMPATIBILIDADE e ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA do Projeto de Lei nº 8.310, de 2014. 

Sala da Comissão, em de                          de 2017. 

 

Deputado Assis Carvalho  
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária do Projeto de Lei 8310/2014, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Assis Carvalho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Covatti Filho - Presidente, Mário Negromonte Jr. - Vice-
Presidente, Aelton Freitas, Afonso Florence, Andres Sanchez, Edmar Arruda, Givaldo 
Carimbão, Hildo Rocha, João Gualberto, Júlio Cesar, Leonardo Quintão, Luciano 
Ducci, Luiz Carlos Hauly, Pauderney Avelino, Paulo Henrique Lustosa, Simone 
Morgado, Walter Alves, Yeda Crusius, Alessandro Molon, Assis Carvalho, Celso 
Maldaner, Eduardo Cury, Esperidião Amin, Giuseppe Vecci, Helder Salomão, João 
Arruda, João Paulo Kleinübing, Julio Lopes, Kaio Maniçoba, Keiko Ota, Lindomar 
Garçon, Lucas Vergilio, Marcelo Álvaro Antônio, Marco Antônio Cabral, Mauro Pereira, 
Newton Cardoso Jr, Renato Molling, Victor Mendes e Vinicius Carvalho.  

Sala da Comissão, em 10 de maio de 2017.  

 
Deputado COVATTI FILHO  

 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe dispõe sobre a criação de funções 

comissionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 

da 22ª Região. 

São criadas, no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 

Regional do Trabalho da 22ª Região, com sede na cidade de Teresina-PI, cinquenta 

e duas funções comissionadas constantes do Anexo Único do projeto. O texto 
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convalida os atos praticados por servidores no exercício de funções comissionadas 

criadas por meio de atos administrativos do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª 

Região, bem como os efeitos financeiros decorrentes do exercício dessas funções e 

declarados sem efeito os atos administrativos de criação e transformação das funções 

comissionadas ali referidos.  

Outrossim, a designação para as funções comissionadas criadas se 

fará de acordo com as normas legais, especialmente as disposições constitucionais e 

da Lei 11.416/2006. Finalmente, as despesas decorrentes da execução do projeto, se 

convertido em lei, correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região no Orçamento Geral da União. 

Justificando sua iniciativa, o autor aduz que “a proposição representa 

apenas a ratificação, pela via legislativa, da criação de funções comissionadas por ato 

administrativo interno do TRT 22ª Região”.  

A proposição está sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões, 

em regime prioritário de tramitação, tendo recebido parecer pela aprovação na 

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. A Comissão de Finanças 

e Tributação, a seu turno, manifestou-se pela compatibilidade e adequação 

orçamentária e financeira do projeto. 

Esgotado o prazo regimental de cinco sessões, não foram oferecidas 

emendas ao projeto, conforme atesta a Secretaria desta Comissão. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nos 

termos do art. 32, IV, a, do Regimento Interno, pronunciar-se quanto à 

constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto. 

No que toca à constitucionalidade formal, foram obedecidos os 

ditames constitucionais relativos à competência legislativa da União, já que cabe a 

esta legislar sobre a Administração federal, sendo atribuição do Congresso Nacional 

dispor sobre a matéria, com posterior sanção do Presidente da República (CF, art. 48, 

caput), mediante iniciativa legislativa privativa (CF, art. 96, II, b). Não há, de outra 

parte, qualquer violação a princípios ou regras de ordem material na Constituição de 

1988. 

Nada temos a opor quanto à juridicidade da proposição, sua redação 
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ou sua técnica legislativa.  

Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.º 8.310, de 2014. 

Sala da Comissão, em 27 de junho de 2017. 

Deputado MAIA FILHO 

Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do Projeto de Lei nº 8.310/2014, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Maia Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Rodrigo Pacheco - Presidente, Alceu Moreira e Marcos Rogério 
- Vice-Presidentes, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio Bulhões, Arthur Lira, 
Betinho Gomes, Bilac Pinto, Carlos Bezerra, Chico Alencar, Cleber Verde, Cristiane 
Brasil, Edio Lopes, Elizeu Dionizio, Evandro Roman, Fabio Garcia, Fábio Sousa, Félix 
Mendonça Júnior, Hildo Rocha, Hissa Abrahão, Jorginho Mello, Juscelino Filho, 
Jutahy Junior, Luiz Couto, Luiz Fernando Faria, Magda Mofatto, Maia Filho, Marco 
Maia, Milton Monti, Paes Landim, Patrus Ananias, Renata Abreu, Rogério Rosso, 
Rubens Bueno, Rubens Pereira Júnior, Silvio Torres, Tadeu Alencar, Thiago Peixoto, 
Valmir Prascidelli, Wadih Damous, André Abdon, André de Paula, Arnaldo Faria de 
Sá, Capitão Augusto, Célio Silveira, Celso Maldaner, Cícero Almeida, Covatti Filho, 
Daniel Almeida, Delegado Edson Moreira, Gonzaga Patriota, Hiran Gonçalves, Hugo 
Leal, Jerônimo Goergen, João Campos, João Gualberto, Lincoln Portela, Major 
Olimpio, Nelson Pellegrino, Pastor Eurico, Paulo Henrique Lustosa, Pedro Cunha 
Lima, Pr. Marco Feliciano, Rubens Otoni e Soraya Santos.  

Sala da Comissão, em 15 de agosto de 2017.  
 

Deputado RODRIGO PACHECO  
Presidente  

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


